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AS LEIS 10.639/2003 E 11.645/2008 NA PRÁTICA EDUCACIONAL DO ENSINO 
BÁSICO BRASILEIRO. 

 
 

THE LAW 10.639 / 2003 AND 11.645 / 2008 IN THE EDUCATIONAL PRACTICE OF BRAZILIAN BASIC 
EDUCATION 

 

 Maria Gisele de Alencar –( gisele.alencar@hotmail.com ) 
 
Resumo: 
A proposta desta pesquisa consiste em compreender de que modo as Leis 10.639/03 e 11.645/08 que 
tornam obrigatório, respectivamente, o ensino de história e cultura africana/afro-brasileira e 
indígena na educação básica, são (ou não) aplicadas/desenvolvidas nas práticas pedagógicas e 
políticas no cotidiano escolar.  A finalidade dessas Leis é promover um ambiente escolar democrático, 
cujas diversidades etnicorraciais e indígenas sejam contempladas, desde a organização do currículo 
até ações efetivas contra as práticas racistas, preconceituosas e discriminatórias que chegam às 
crianças e aos jovens negros e indígenas. Essa pesquisa será realizada a partir do 2º semestre de 
2018, cuja investigação utilizará os instrumentos disponibilizados pela Educação a Distância como o 
Ambiente Virtual de Aprendizagem, por meio de: aplicação de questionários aos professores da 
educação básica (especificamente das áreas: matemática, educação física, arte, pedagogia, 
sociologia, geografia, história, letras); pesquisa bibliográfica e documental para instrumentalizar as 
análises dos questionários. Os resultados esperados são: a) contribuir com o debate sobre as 
diversidades que compõem o ambiente escolar; b) buscar respostas aos desafios gerados pelos 
conflitos provocados pela discriminação aos negros e indígenas no ambiente escolar; c) mapear a 
conjuntura da aplicação das Leis no ambiente escolar; d) produzir e publicar materiais didáticos, 
paradidáticos e científico acerca da temática. 
Palavras-chave: Sociologia. Educação. Diversidade Étnico-racial. 
 
Abstract: 
The purpose of this research is to understand how Laws 10.639 / 03 and 11.645 / 08, which make the 
teaching of African / Afro-Brazilian and indigenous history and culture in basic education respectively 
mandatory, are (or are not) applied / developed pedagogical and political practices in school 
everyday. The purpose of these laws is to promote a democratic school environment, with ethnic and 
indigenous diversity, from the organization of the curriculum to effective actions against racist, 
prejudiced and discriminatory practices that reach black and indigenous children and young people. 
This research will be carried out starting in the second semester of 2018, whose research will use the 
tools provided by Distance Education as the Virtual Learning Environment, through the application of 
questionnaires to teachers of basic education (specifically in the areas of mathematics, physical 
education, art, pedagogy, sociology, geography, history, letters); bibliographical and documentary 
research to instrumentalist the analyzes of the questionnaires. The expected results are: a) to 
contribute to the debate about the diversities that make up the school environment; b) seek answers 
to the challenges generated by the conflicts caused by discrimination against blacks and indigenous 
people in the school environment; c) to map the conjuncture of the application of Laws in the school 
environment; d) produce and publish didactic, scientific and educational materials about the theme. 
Keywords: Sociology. Education. Ethnic-racial Diversity. 
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1. A proposta e a prática: contextualizando as relações raciais e indígenas 
no cenário educacional brasileiro. 
 
A educação formal no Brasil apresenta-se, do ponto de vista histórico, como um 

campo de exclusões e reprodução das desigualdades (BOURDIEU, 1975), no entanto, 
existem forças sociais que buscam romper com esse amalgama que impede as classes 
dominadas de terem acesso aos saberes sistematizados. A resistência à essa lógica, buscou 
promover estratégias para a promoção de formas democráticas, capazes de atuar no sistema 
educacional e, assim, possibilitar o acesso e a permanência de todos os seres sociais, sem as 
distinções de raça, cor, etnia, classe, religiosidade, sexualidade ou gênero.                          

A escola como um espaço para o desenvolvimento da educação formal, pode ser 
considerado um ambiente contraditório e de conflitos que corroborar com a manutenção 
das relações humanas desiguais, assim como cria mecanismos para formação de relações 
humanas democráticas, pautada no respeito às diversidades. Outrossim, ao estudar a 
trajetória histórica da educação no Brasil, percebe-se a exclusão e invisibilidade da 
população negra e da população indígena, ausentes desde os conteúdos programáticos até a 
proposta de debates e ações. 

Este cenário contribui para a formação de um espaço escolar em cuja história e 
cultura dessas populações, bem como suas expressões, são omitidas e silenciadas, o que 
acarreta, muitas vezes, com a formação de estereótipos estigmatizados, preconceitos, 
intolerâncias e diferentes formas de discriminação.  

Na tentativa de promover ações capazes de romper com o quadro da exclusão e 
invisibilidade, foram realizadas alterações na Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB) em 
2003 e 2008, cujo objetivo consistia em, respectivamente, tornar obrigatório o ensino de 
história e cultura africana e afro-brasileira pela Lei 10.639/03 e, em 2008 alterada pela 
11.645 que acrescenta a obrigatoriedade de história e cultura indígena.  

Essas alterações impactaram, significativamente, no modo como o ensino estava 
sendo conduzido, visto que se formou uma rede de trabalhos para que os educadores, 
pedagogos tivessem acesso a formação e informação sobre os conteúdos, temáticas e assim 
fossem instrumentalizados para construir um ambiente escolar capaz de atender as 
demandas colocas pelas Leis em questão.  

Estas Leis devem orientar as práticas pedagógicas e políticas nas instituições de 
ensino, de modo que possam promover um espaço de visibilidade aos saberes desenvolvidos 
pelas populações negra e indígena, romper com um padrão etnocêntrico de educação, assim 
como desenvolver um tipo de educação onde as crianças e os jovens negros e indígenas 
possam se sentir pertencentes (ALENCAR, 2015).  

Para além dos conteúdos programáticos, o objetivo é promover espaços de debates 
sobre o desenvolvimento de uma pedagogia e uma política educacional que desconstrua as 
ideias e práticas pautadas no racismo, no preconceito e na discriminação. Estas ações devem 
ser entendidas como instrumentos eficazes na formação de uma educação antirracista e 
emancipadora e, por conseguinte, no desenvolvimento de sujeitos sociais críticos.  
 

A educação constitui-se um dos principais ativos e mecanismos de 
transformação de um povo e é papel da escola, de forma democrática e 
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comprometida com a promoção do ser humano na sua integralidade, 
estimular a formação de valores, hábitos e comportamentos que respeitem 
as diferenças e as características próprias de grupos e minorias. Assim, a 
educação é essencial no processo de formação de qualquer sociedade e 
abre caminhos para a ampliação da cidadania de um povo (BRASIL, 2004, 
p.7). 

 
Não se trata, entretanto, de substituir um saber pelo outro, mas sim, criar condições 

(materiais e imateriais) para que outros saberes, outras matrizes de conhecimento sejam 
comtempladas; não superiores nem inferiores, mas diferentes e que, por muito tempo, 
foram silenciados pela história oficial. 
 

[...] a atividade pedagógica produz e reproduz as condições simbólicas 
(culturais, linguísticas, sociais, etc) da comunicação, pela organização 
metódica de parâmetros curriculares, de matrizes de um currículo que visa 
assegurar a assimilação e interiorização do código simbólico da cultura 
dominante. De modo mais geral, fica evidente que o modelo educacional 
reforça o privilégio para aqueles que desenvolveram uma identificação, um 
nível de investimento educacional e uma capacidade de incorporação e 
assimilação da cultura escolar (culturalmente colonial branca e euro-norte 
americana) e desse modo nega a possibilidade de outras identificações com 
os outros grupos (indígena e africanos) que compõem a sociedade brasileira 
e sua formação social e cultural (SOUZA, [s/d], p.56). 

 
A luta contra o racismo e as diferentes formas de discriminação não são recentes, 

estão presentes nas relações sociais brasileiras desde o processo europeu de expansão 
marítima, que resultou na colonização do território nacional pela Coroa de Portugal ao 
provocar o genocídio das populações indígenas como vítimas de trabalho escravo, estupro, 
violência, dispersão forçada das terras tradicionalmente ocupadas.  

Este quadro de discriminação se manteve ainda no processo de escravização da 
população negra, passando pelo pós-abolição (a partir de 1988) até os dias atuais. Ao longo 
desse período, os movimentos de resistência assumem contornos e enfoques específicos, no 
processo de escravidão por exemplo, a demanda fundamental era a luta pela liberdade de 
existir como ser-humano e romper com ideia de mercadoria; no pós-abolição as demandas 
são, senão iguais, próximas das atuais, pois a luta passou a buscar romper com as marcas do 
racismo, da discriminação que fortalecem as desigualdades raciais. 

Sobre a resistência indígena no Brasil, remonta ao início da invasão europeia e 
corresponde à diversas estratégias de manutenção de suas existências enquanto povos com 
culturas particulares e distintas da sociedade ocidental. Ao longo do século XX enfrentaram a 
visão integradora (associada à ideia de que perderiam suas culturas e seria integrados ao 
Estado Nacional) e tutelar do Estado Brasileiro. A Constituição de 1988 é um marco na 
conquista dos povos indígenas ao direito às diferenças. No entanto, apesar de conquistas 
legais, ainda há muita luta por reconhecimento e demarcação de suas terras, respeito às 
suas culturas, educação diferenciada, acesso ao ensino superior, acesso à serviços de saúde 
que atentam as particularidades culturais, autonomia com relação às decisões de como gerir 
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suas comunidades (o que inclui, por exemplo, o direito de manter-se isolado e também de 
realizar transações com a sociedade envolvente), etc.  

A invisibilidade social reafirma a necessidade do desenvolvimento de políticas 
educacionais capazes de agenciar ações, principalmente nas escolas, para desconstruir os 
estereótipos, as diferentes formas de discriminação e exclusão a partir da valorização da 
história e cultura africana, afro-brasileira e indígena.  
 
1.1. Os caminhos e estratégias: Os desafios e possibilidades do Projeto em EAD. 
 

O presente projeto se desenvolverá com professores do Departamento de Sociologia 
e os alunos dos cursos de Licenciaturas (Sociologia, Pedagogia, Letras, Matemática, 
Educação Física, Geografia, História) por intermédio da educação EAD, disponibilizada pela 
Universidade Pitágoras UNOPAR. A proposta consiste em construir caminhos e 
possibilidades para que o ensino, pesquisa e extensão possa ser realizado com êxito. Como 
instrumento, a instituição disponibiliza Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), cujo 
objetivo consiste em garantir a interatividade, por meio de canais como fóruns, chats em 
tempo real, espaço para postagens de atividades e sistema de mensagens, permitindo ainda 
a utilização de recursos como vídeos que poderão auxiliar o processo. 

O desenvolvimento dessa pesquisa pela via do EAD, consiste em proporcionar aos 
discentes das licenciaturas da instituição, a experiência da pesquisa, pensando o trabalho de 
campo, as leituras, as problematizações acerca do tema proposto, o processo de coleta, 
análise e tabulação dos dados.  

Como recurso metodológico, os discentes colaboradores utilizarão questionários para 
coleta de dados, assim como a pesquisa bibliográfica e documental para subsidiar a análise 
dos resultados.  A proposta consiste em identificar se os professores desenvolvem, ou não, 
ações que visam implementar as orientações políticas e pedagógicas previstas nas leis 
10.639/2003 e 11.645/2008. A partir dos dados fornecidos pelos professores será possível 
compreender como a escola tem contribuído para o combate ao preconceito, racismo e 
discriminação na atualidade.  

Este projeto, portanto, justifica-se pela necessidade de: a) compreender como as 
orientações pedagógicas e políticas das Leis são, ou não, desenvolvidas no espaço escolar 
(educação básica); b) de entender como os conteúdo programáticos contemplam (ou não) as 
exigências das Leis; c) de perceber as relações sociais constituídas a partir dos recortes 
temáticos correlacionados como educação, diversidade étnico-racial (negra e indígena); d) 
de saber de que forma as expressões culturais de matriz africana, afro-brasileira e indígena 
são  contempladas no ambiente escolar; e) promover o desenvolvimento de conhecimentos 
sobre a temática, de modo que a Universidade Pitágoras/UNOPAR seja atuante na 
construção de uma sociedade justa e democrática.   

No intuito de afirmar o compromisso de estreitar os laços entre Universidade e 
escolas públicas, este projeto contribuirá com o trabalho pedagógico que coloca a instituição 
escolar e o profissional docente no centro de nossas reflexões teóricas e práticas, 
estimulando alternativas de ensino, assim como subsidiando o trabalho pedagógico do 
professor em exercício. As atividades desenvolvidas pelos discentes deste projeto se 
inserirão no âmbito da pesquisa e ensino de Sociologia e estimulará o intercâmbio entre 
professores e acadêmicos. 



5 

 
 

 

[Digite uma 

citação do 

documento ou o 

resumo de um 

ponto 

interessante. 

Você pode 

posicionar a 

caixa de texto 

em qualquer 

lugar do 

documento. 

Use a guia 

Ferramentas de 

Desenho para 

alterar a 

formatação da 

caixa de texto 

de citação.] 

 

  
2. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
  

O objetivo deste texto é apresentar ao leitor a importância das políticas educacionais 
para a construção de um sistema educacional democrático no contexto das relações 
etnicorraciais, e como o EAD pode ser uma ferramenta importante neste processo. Para o 
entendimento da obrigatoriedade dos ensinos de história e cultura africanas, afro-brasileira 
e indígena é, significativamente, importante que os envolvidos no cenário educacional 
compreendam o quão o preconceito e a discriminação impactam diretamente nas condições 
de existência, no reconhecimento e valorização da história, cultura e saberes das populações 
negras e indígenas. 

O projeto será desenvolvido a partir do segundo semestre de 2018, portanto, não há 
resultados acerca dos procedimentos e análise; contudo, espera-se que a proposta da 
pesquisa seja capaz de promover um cenário de debates sobre a importância de um sistema 
educacional de fato democrático, rompendo com o viés etnocêntrico dos currículos 
pautados na história única. 
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